
E 	 Secretaria Municipal de Assistência Social 

SECRETAR!A MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 

TERMO DE FOMENTO SMAS N o  01/2023 

QUE ENTIRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
CASA DA MENINA "SAO FRANCISCO DE ASSIS". 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa jurIdica do direito páblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob o ii 46.179.941/0001-35, denominada ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rui Barbosa, no 926, no Municiplo do Assis, Estado do São Paulo, neste ato 
representado por seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portadordo RG n o  10.908.015-4 - SSP/SP edo CPF no 004.959.018-90, residente e domiciliado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345, Vila Orestes, nesta cidade, e a CASA DA MENINA "SAO 
FRANCISCO DE ASSIS", inscrita no CNPJ sob no 44.487.247/0001-50, corn sede na Rua Dr 
Luiz Pizza, 165, nesta cidade do Assis, doravante denorninada ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, representada pela sua Presidente, Senhora ANGELA DE FATIMA 
CANASSA DAS NEVES, brasileira, professora estadual aposentada, portadora do RG no 
14.609.667-8 SSP/SP e do CPF no 103.315.668-00, residente e dorniciliada na Rua Montes 
Claros, no 16, nesta cidade, resolvem celebrar o presente Termo do Fomento, regendo-se polo 
disposto na Lei Compiernentar no ioi, do 04 do maio do 2000, na Lei de Diretrizes 
Orçamentarias no 7.119, do 15 do junho de 2022 e Lei Orçarnentaria Anual no 7.268, de 20 de 
dezembro de 2022, na Lei no 13.019, de 31 de juiho de 2.014, no Decreto regulamentador no 
7.459 de 12 de janeiro de 2018, na Lei Municipal no 7.427, do 14 de setembro do 2023, no 
Decreto no 9.202 de 14 do setembro do 2023 e Decreto no 9.211, do 20 do Setembro do 2023, 
na Resolução no 12 do 12 do abril de 2023 do Conselho Municipal de Assistencia Social e no 
processo administrativo no 01/2023/SMAS e mediante as clAusulas e condicoes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Tormo do Fomento tern por objeto o custeio e a manutenção das atividades 
socioassistenciais desenvolvidas pela Case da Menina "São Francisco do Assis", contribuindo 
para a meihoria dos serviços ofertados aos usuãrios, confomie detalhado no Piano do Trabalho, 
ANEXO I, quo deste fica fazendo parts integrante e indissociável. 

1.2 - Não poderao ser destinados recursos para atender a despesas vodadas pela respectiva 
Lei do Diretrizes Orçarnentárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGA(;OES 

2.1 - São obrigaçOes dos PartIcipes: 

I - DA ADMINISTRAcÃO PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer rnanuais especIficos de prestação de contas as organizaçOes da sociodade civil par 
ocasião da colobraçao das parcerias, inforrnando previamente e publicando em meios oficiais 
do cornunicacão as roferidas organizacöes eventuais alteracOes no sou conteüdo; 
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b) emitir reiatOrio tOcnico de monitoramento e avaiiaçao da parceria e 0 submeter a comissão de 
monitoramento e avaliaçao designada, que 0 homologara, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentaçao da prestaçao de contas devida pela organizaçao da sociedade 
civil; 

c) liberar Os recursos por meio de transferéncia eletrônica e em obediencia ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execuçäo do objeto 
do termo de colaboraçao ou Termo de Fomento; 

d) promover o monitoramento e a avalia(;ao do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipotese de o gestor da parceria deixar de ser agente pUblico ou ser lotado em outro 
Orgão ou entidade, o administrador pUbflco deverá designar nova gestor, assumindo, enquanto 
isso nâo ocorrer, todas as obrigacOes do gestor, corn as respectivas responsabilidades; 

f) viabiiizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberaçäo de recursos; 

g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relaçao das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabalbo, ate cento e oitenta dias apOs o respectivo encerramento; 

h) divulgar pela internet os meios de representaçao sobre a eventual aplicaçao irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

I) instaurar tomada de contas antes do tOrmino da parceria, ante a constataçâo de evidencias de 
irreguisridades na execuçäo do objeto da parceria. 

II- DA ORGANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituraçao contãbil regular, observando Os princIpios fundamentals de 
Contabilidade e as Normas Brasiieiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Fomento; 

c) divulgar na internet e em locals visiveis de suas sedes sociais e dos estabeiecimentos em 
que exerça suas açOes todas as parcerias celebradas corn o poder publico, contendo, no 
minimo, as inforrnaçOes requeridas no parágrafo Unico do art. 11 da Lei no 13.019/2014; 

d) manter e movimentar os recursos em conta bancária especifica, isenta de tarifa bancária, 
observado o disposto no art. 51 da Lei n° 13.01912014; 

e) dar Iivre acesso dos servidores dos órgaos ou das entidades püblicas repassadoras dos 
recursos, do controie interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, as informaçôes referentes aos instrumentos de transferencias regulamentados 
pela Lei no 13.019, de 2014, bern como aos locals de execuçäo do objeto; 

f) responder exciusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

Endereço: Rua Benedito Spinardi, 613- Centro 
Telefones: (18) 3323 6204/(18) 3323 5724 

E-mail: gabinetesmasassis.sp.gov.br  



a 
Secretaria Municipal de Assisténcia Social 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 

g) responder exelusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenclérios, fiscais 
e comercials relacionados a execuçao do objeto previsto no termo de colaboraçao ou de 
fornento, nâo implicando responsabilidade solidária ou subsidiaria da ADMINISTRA(;AO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimplencia da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçao 
ao referido pagamento, os onus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes 
de restriçäo a sua execuçäo; 

h) disponibilizar ao cidadäo, na sua pãgina na Internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste Termo de Fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e 0 

detalhamento da aplicaçao dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente 
Termo de Fomento e de R$ 152.974,36 (cento e cinquenta e dois mil novecentos e setenta e 
quatro reais e trinta e seis centavos). 

3.2 - A ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL transferirá, para execuçMo do presente Termo 
de Fomento, recursos no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), oriundos de 
Emenda Parlamentar do Deputado Federal Rodrigo Agostinho ao Orçamento do Exerciclo de 
2023, acrescidos dos juros da aplicacao financeira no valor de R$ 2.974,36 (dois mil novecentos 
e setenta e quatro reals e trinta e seis centavos), em parcela (mica, correndo a despesa a conta 
da dotação orçamentãria, conforme discriminaçâo abaixo: 

02 	 PODER EXECUTIVO 
02 09 	 SECRETARIA MLJNIC.DE ASSISTENCIA SOCIAL 
02 09 02 	 FUNDO M.A.SOCIAL-PROTEçAO SOCIAL BASICA 
08.244.0043.2419.0000 	CASA DA MENINA 'SÃO FRANCISCO DE ASSIS" 
1677 	3.3.50.43.00 	SUBVENQOES SOCIAIS 	 152.97436 
FONTE DE RECURSO 05 TR.ANSFERENCIAS F cONvENI0S FEDERAIS-VINCULADOS 

APUCAcAO 800 005 EMENDA PAR.DEP.RODRIGO AGOSTINHO 

33 - A transferencia serà efetuada em conta bancâria destinada exciusivamente para C 

presente Termo de Fomento, no Banco do Brasil, Agenda 0223-2, conta corrente no 60.031-8. 

CLAUSULA QIJARTA - DA TRANSFERENCIA F APLICAçAO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no 
piano de trabaiho, mediante transferencia eletrOnica sujeita a identificaçao do beneficiario final e 
A obrigatoriedade de depOsito em sua conta bancária especIflca vinculada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatOria a aplicaçao dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto näo utilizados, 
em caderneta do poupanca do instituiçao financeira oficial, so a previsão do seu uso for igual ou 
superior a urn mOs; ou em fundo de aplicaçao financeira de curio prazo, ou operacâo de 
mercado aberto lastreada em tituio da divida pUblica, quando sua utilizaçao estiver prevista 
para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicaçoes financeiras seräo, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
Termo de Fomento cu da transferência, estando sujeitos as mesmas condiçOes de prestaçäo de 
contas exigidos para os recursos transferidos. 
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4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no ârnbito da parceria não seräo liberadas e ficaräo 
retidas nos seguintes casos: 

- quando houver evidéncias de irregularidade na aplicaçao do parcela anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio do finalidade na aplicaçao dos recursos ou 0 inadimplemento da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em rolaçao a obrigaçOes estabelecidas no Termo do 
Fomento; 

Iii - quando a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deixarde adotar scm justificativa 
suficiersto as medidas saneadoras apontadas pola ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos órgâos de controle interno Cu externo. 

4.5 - Por ocasiâo da conciusao, denUncia, rescisão ou oxtinçäo da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das roceitas obtidas das aplicaçOes 
financeiras realizadas, serao devolvidos a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
irnprorrogãvel de trinta dias, sob pena do irnediata instauraçao de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUçAO DAS DESPESAS 

5.1 —0 presente Termo de Fornento devorá ser executado fiolmento pelos participos, do acordo 
corn as cláusulas pactuadas e as normas de regencia, respondendo cada um pelas 
consequências do sua inexecuçao total ou parcial 

5.2 - Fica oxpressamonte vedada a utilizaçâo dos rocursos transferidos, sob peria do nulidade 
do ato e rosponsabilidade do agonte ou representante da ORGANIZAAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

- realizaçao do despesas a titulo de taxa do adrninistraçào, de geréncia ou similar; 

II - finalidade divorsa da estabelecida neste instrurnento, ainda quo em caráter de ernergéncia; 

III .- realizaçäo do dosposas corn taxas bancárias, corn muitas, juros ou correçâo monetéria, 
inclusive, reforentes a pagarnentos ou recoihimontos fora dos prazos; 

IV - realizacao do despesas corn publicidado, salvo as do carátor educativo, inforrnativo ou do 
oriontaçâo social, das quais nâo constorn nomos, simbolos ou imagons quo caracterizem 
promoção pessoal do autoridades Cu servidores pUblicos; e 

V - repasses corno contribuiçOes, auxIlios ou subvençoos as instituiçoes privadas corn fins 
Jucrativos; 

Vi - pagar, a qualquer tItulo, servidor ou ernpregado püblico corn recursos vinculados a parcoria, 
salvo nas hipOteses previstas ern lei ospecIfica e na lei do diretrizes orçarnentárias. 

CLAUSULA SEXTA - CA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Torrno de Fornento vigerã par urn periodo de 12 mesos a contar da data do 
assinatura, conforme provisto no anoxo Piano do Trabaiho para a consocuçäo do seu objeto. 
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6.2 - Sempre quo necessario, mediante proposta da ORGANIZAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL 
devidarnento justificada e formulada, no minimo, 30 (trinta) dies antes do seu término, e apOs 0 
cumprimento des demais exigéncias legais e regularnentares, seräo admitidas prorrogaçôes do 
prazo do vigencia do presente Termo de Fomento. 

6.3 - Caso haja atraso na Iiboração dos recursos financeiros, a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogaçao do prazo do vigéncia do prosente Tormo do Fomento, 
independentemente do proposta da ORGANJZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, Iimitado o prazo 
de prorrogaçao ao exato periodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a roferida no item anterior, deveré ser formalizada 
por termo aditivo, a ser celebrado pelos partIcipes antes do termino da vigência do Termo do 
Fomento ou da Ultima dilação do prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAçA0. 

7.1 —A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL emitirá Relatório Técnico de monitoramento e 
avaliaçäo cia parceria celebrada mediante este Termo e o submetoré a Comissao do 
Monitorarnento o Avaliaçao designada para este fim, que o hornologara, independentemente da 
obrigatoriedade de aprosentação da prestaçao de contas devida pela ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei fl. 0  13.019/2014, cujo RelatOrio, sem prejuizo 
do outros elernontos, doverá contor: 

I - descrlçao sumária des atividades e metes estabelecidas; 

II - analise dos atividades realizadas, do cumprimento des metes e do impacto do beneficio 
social obtido em razáo da execução do objeto ath o periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano de trabaiho; 

III - valores ofetivarnente transferidos pela administraçäo pt'iblica; 

IV - análise dos documentos comprobatórios des despesas apresentados pale ORGANIZAcAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestaçâo do contas, quando não for comprovado a alcanice des 
metes e rosultados ostabelecidos no respectivo termo do colaboracao ou do fomonto; 

V - análise do eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito do 
fiscalizaçao preventive, bern como do suas conclusoes e des medidas quo tornararn em 
decorréncia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipôtese do inexecuçao por culpa exclusive da ORGANJZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL podorá, exciusivamente pare assegurar o 
atondimento do servicos essenciais a populaçao, par ato prOprio e independentemente do 
autorização judicial, a fim de roalizar ou manter a execuçäo des metes ou atividados pactuadas: 

I - retomar as bens püblicos em poder da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer quo tenha sido a modalidade ou titulo quo concedeu diroitos do usc do tais bens; 
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II - assurnir a responsabilidade pela execuçao do restante do objeto previsto no piano de 
trabaiho, no caso de paralisaçao, do modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestaçäo de contas o que foi executado pela ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate a momento em que a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Paragrafo Uriico - Sem prejuizo da flscalizaçao pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
e pelos órgaos de controle, a execuçao da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo 
respectivo Conseiho de pollticas pUblicas. 

CLAUSULA OITAVA - DA PREsTAçA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestaçao de contas apresentada pela ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverá 
conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descriçäo pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, ate o periodo 
de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçoes e 
documentos: 

I - extrato da conta bancaria especIfica; 

II - notas e comprovantes fiscais, corn data do documento, valor, dados da ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL e nórnero do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária especifica, quando houver: 

IV - material comprobatOrio do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V.- relaçao de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treirtado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.1  Serao glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 
suficiente. 

§ 2.0  A oRc3ANIzAçAo DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicaçào dos 
recursos recebidos no prazo de ate 30 dias apos o término da vigencia do Termo de Fomento. 

§ 30 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL fornecerá manuais especificos a 
ORGAN1ZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como premissas a simplificaçao e a 
racionalizaçao dos procedimentos. 

8.2 - A prestaçäo de contas relativa a execução do Termo de Fomento dar-se-á mediante a 
análise dos documentos previstos no piano de trabaiho, bern corno dos seguintes relatOrios: 
I - relatOrio de execuçäo do objeto, elaborado pela ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades oU projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e a 
comparativo de metas propostas cam os resultados alcançados; 

II - relatOrio de execuçâo uinanceira do Termo de Fomento, corn a descrição das despesas e 
receitas efetivamente realizadas e sua vinculaçao corn a execuçao do objeto, na hipOtese de 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no piano de trabaiho. 
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8.3 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL considerará ainda em sua anâlise os 
seguintes relatOrios elaborados internarnente, quando houver: 

I - relatorio da visita tecnica "in loco" realizada durante a execução da parceria; 

II - relatOrio tecnico de monitoramento e avaliaçäo, homologado pela Comissao de 
Monitoramento e Avaliaçao designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e as 
resultados alcançados durante a execuçao do Termo de Fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei no 13.019, de 2014, deverao confer análise de eficacia e de efetMdade das açoes quanta: 

I - os resultados já alcançados e seus benefIcios; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfacão do póblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das acOes apOs a conclusäo do objeto pactuado. 

8.5 - A rnanifestaçao conclusiva sobre a prestaçao de contas pela ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL observara os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 

I - aprovaçäo da prestaçao de contas; 

II - aprovaçao da prestaçâo de contas corn ressalvas; ou 

III - rejeicao da prestaçao de contas e determinaçäo de imediata instauraçao de tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou ornissäo na prestaço de contas, sera concedido prazo pare 
a ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaçao. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificagao, 
prorrogavel, no maximo, por igual periodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestacâo de contas e comprovacão de 
resultados. 

§ 21  Transcorrido a prazo pare sanearnento da irregularidade ou da omissâo, não havendo a 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
deve adotar as providências para apuraçaa dos fatos, identificaçäo dos responsáveis, 
quantificaçao do dano e obtençäo do ressarcimento, nos termos da Iegislacâo vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestação final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou 
do cumprirnento de diligencia por ela determinada, prorrogavel justificadamente por igual 
perlodo. 
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Parágrafo Unico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

- nAo signiuica impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a qua se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadaä a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres pUblicos; 

II - nos casos em que não for constatado dolo da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sem prejuizo da atuahzaçao monetaria, impede a incidencia de juros de mora 
sobre débitos eventualmente apurados, no perlodo entre o final do prazo referido neste 
parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciaçao pela administraçao publlca. 

8.8 - As prestaçOes de contas seräo avaliadas: 

- regulares, quando expressarem, de forma Clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano Us trabaiho; 

If - regulares com ressaiva, quando evidenciarem impropriedade cu qualquer outra faita de 
natureza formal que näo resulte em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissâo no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegitimo ou antieconOmico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores póblicos. 

8.9 - 0 administrador pUblico responde peia decisão sobre a aprovacao da prestação de contas 
ou por omissao em reiaçao a anaiise de seu conteUdo, levando em consideraçao, no primeiro 
caso, os pareceres técnico, financeiro e jurEdico, sendo permitida delegacao a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdeiegaçao. 

8.10 - Quando a prestacão de contas for avaliada como irregular, apos exaurida a fase recursal, 
se mantida a decisao, a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL podera solicitar autorização 
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de açOes compensatOrias de 
interesse püblico, mediante a apresentação de novo piano de trabalho, conforme o objeto 
descrito no termo do colaboraçâo ou Us tomento e a area Us atuaçâo da organizaçäo, cuja 
mensuração econômica será feita a partir do piano de trabalho original, desde que não tenha 
havido doio ou fraude e nao seja o caso de restituição integral dos recursos. 

all - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia Util subsequente ao da prestaçäo de 
contas, a ORGAN IzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos 
originais que compoem a prestacâo de contas. 

Endereço: Rua Benedito Spinardi, 613 - Centro 
Telefones: (18)3323 62041(18) 3323 6724 

E-mail: gabinetesnlas@assis.sp.gov.br  



CLAUSULA NONA - DAS ALTERAQOES 

9.1 - A presente parceria podera ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a solicitaçao ser encarninhada corn antecedOncia minima do 30 (trinta) dias em 
relaçao a data de termino de sua vigéncia. 

9.2 - Não e permitida a celebraçao de aditamento deste Termo de Fomento corn alteração da 
natureza do objeto. 

9.3 - As alteraçOes, corn exceçao das que tenharn por uinalidade merarnente prorrogar o prazo 
do vigéncia do ajuste, deverao ser previamente subrnetidas ao Departamento Jurdico da 
ADMINISTRAQA0 PUBLICA MUNICIPAL, so qual devero os autos ser encaminhados em 
prazo habit para anélise e parecer. 

9.4 - E obrigatOrio o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 
efetivaçao do alteraçôes quo tenharn por objetivo a mudança do valor, das metas, do prazo do 
vigencia ou a utilizaçao de recursos remanescentes do saldo do Termo de Fomento. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIZAQOES E DAS SANQOES 

10.1 - Pela execução da parceria ern desacordo corn a piano do trabalho e corn as normas da 
Lei n° 13.019, do 2014, e da iegislaçao especifica, a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a organizaçao da sociedade civil parceira as 
seguintes sançôes: 

- adverténcia; 

II- suspensäo temporéria cia participação em charnamento pUblico e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com Orgäos e entidades da esfera do governo do ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos; 

III - declaração de inidoneidade pars participar de chamamento pUblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn Orgäos e enticiades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem Os 
motivos determinantes da puniçao ou ate quo seja promovida a reabilitaçao perante a própria 
autoridade que apiicou a penalidade, que será concedida sempre que a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantes e apOs decorrido o prazo da sanção apiicada corn base no inciso II. 

Parágrafo Unico. As sançOes estabelecidas nos incisos II e Iii são do cornpetência exciusiva do 
Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo do 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos do aplicaçao 
da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a .partir do data da apresentaçâo da prestação de 
contas, a apticaçao do penalidade decorrente do infraçâo relacionada a execução da parceria. 

10.3 - A prescrição sera interrompida corn a ediçao do ato administrativo voltado a apuração da 
infração, 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza 
permanente adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários a 
consecução do objeto, mas quo a ele näo se incorporam. 

11.2 - Para os fins deste Termo, equipararn-se a bens rernanescentes Os bens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construldos corn os recursos 
aplicados ern razäo deste Termo do Fomento. 

11.3 - Os bens remanescentes seräo do propriedade da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn cláusula de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL forrnalizar promessa de transferencia da propriedade a adrninistraçäo 
pUblica, na hipotese do sua extinçâo. 

11.4— Os bens rernanescentes adquiridos corn recursos transferidos poderão, a criterio do 
adrninistrador pUblico, ser doados a outra ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL quo so 
proponha a firn igual ou sernelhante ao da Organizacao donatária, quando, após a consecuçäo 
do objeto, não forern necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5— Os bens doados f'icarão gravados corn cláusula de inalienabilidade e deverao, 
exciusivarnente, ser utilizados para continuidade da execuçao de objeto igual ou serneihante ao 
previsto neste Termo de Fornento, sob pena do reversäo ern favor da Administraçao Publica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo do Fomento poderé ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigaçOes 
o auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariarnente da avença, respeitado 
o prazo rnInirno de 60 (sessenta) dias do antecedéncia para a publicidade dessa intençâo; 

II - rescindido, independente do previa notificação ou interpelaçao judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 

a) utilizaçäo dos recursos em desacordo com o Piano do Trabaiho; 

b) inadimplemento do quaisquer das ciáusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, do falsidade ou incorreçäo em qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificaçäo da ocorréncia do quaiquer circunstãncia quo enseje a instauraçâo do Tomada do 
Contas EspeciaL 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eflcacia do presente Termo de Fornento ou dos aditarnentos, fica condicionada a 
publicacäo do respectivo ext rato no Diário Oficial do MuriicIpio, a qua[ deverá ser providenciada 
pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respectiva assinatura. 
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Secretana Municipal de Assistêncla Social 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISIENCIA SOCIAL 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDIQOES GERAIS 

14.1 - Acordarn os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçOes: 

- as comunicaçôes relativas a este Termo de Fomento serão remetidas por correspondéncia e 
seräo corisideradas regularmente efetuadas quando comprovado a recebimento; 

II - as reuniöes entre as representantes credenciados pelos partIcipes, bern corno quaisquer 
ocorréncias que possam ter irnpficaçOes neste Termo de Fomento, serao aceitas somente se 
registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Sera competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo cia Fomento. qua 

não possam ser resolvidas pela via administrativa, a foro JuIzo da cornarca de Assis, corn 
renUncia expressa a outros, par mais privilegiados que forern. 

15.2 - E, par assim estarern plenamente de acordo, os partIcipes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 
foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que 
produza seus juridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. / 

25 de Setembro de 2023. 

ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL: 

JOSÉ A7

On- 
PrefeicipaI de Assis 

CP4.959.018-90 

 DA ORGANizAgAo

JD0 FERNANDES 

ANGEu NEVES 

Iesteusrnbaf 

1) 
Nome: Ci 	 -k0 
CPP: 

 

Jome: WwA 

CPF: 

Endereço: gin Benedito Spinardi, 613 - Centro 
Teletones: (18) 3323 62041 (18) 3323 5724 

E-mail: gabaneteSmascaSSis.Sp.gOV.br  




